
PARECER CUTHAB

PARECER AO PLL 101-21

 

PROPONENTE(S): VEREADOR MARCELO SGARBOSSA.

TIPO: Projeto de Lei.

RELATOR: Ver. Jessé Sangalli.

ÓRGÃO PROCESSANTE: Comissão de Urbanização, Transporte e Habitação.

EMENTA: Determina o fechamento da Avenida Edvaldo Pereira Paiva para a circulação de veículos
automotores aos sábados, domingos e feriados, das 6h (seis horas) às 20h (vinte horas).

 

RELATÓRIO

 

Vem a esta Comissão para parecer o PLL nº 101-21, de autoria do vereador MARCELO SGARBOSSA, em
que se pretende o fechamento da Av. Edvaldo Pereira Paiva em toda sua extensão. 

Em seus argumentos, justifica que “Por outro lado, aos sábados de manhã, persiste a abertura da avenida ao
fluxo dos veículos automotores, justamente no momento em que uma significativa parcela da população
busca tirar o melhor proveito do espaço para práticas desportivas e lazer.”

É o relatório.

 

MÉRITO

 

Do  ponto de vista formal o projeto de lei apresenta vício de inconstitucionalidade e inorganicidade, uma vez
que cuida de matéria tipicamente administrativa interferindo de forma indevida em área privativa do Poder
Executivo.

Sobre proposta de natureza semelhante o TJ/RS já reconheceu a iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo:

 

 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 10.882/19.
MUNICÍPIO DE LAJEADO. TRÂNSITO. E INICIATIVA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE. É de



exclusiva competência do Chefe do Poder Executivo Municipal a iniciativa quanto a leis regulando o
trânsito em vias públicas, por competir ao Prefeito a administração dos bens públicos municipais.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083594887, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 30-04-2020)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 4º, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI
MUNICIPAL N. 4.849/2011, DO MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. PROIBIÇÃO DE ESTACIONAMENTO DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES EM VIAS PÚBLICAS, NUM RAIO DE 100 METROS DE POSTOS DE
COMBUSTÍVEIS, EM DETERMINADOS HORÁRIOS. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. MATÉRIA
SOBRE A QUAL COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEGISLAR PRIVATIVAMENTE. VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE
PROCLAMADA. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, artigo de lei
municipal, proposta pelo Poder Legislativo, que proíbe o estacionamento de veículos automotores
em vias públicas, num raio de 100 metros dos postos de combustíveis, em determinados horários,
porquanto compete ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e
funcionamento da administração municipal, nos moldes do art. 82, inc. VII, da Constituição
Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. Ademais, certo é que, ao
instituir a proibição de estacionamento, a norma impugnada cria a inerente atividade de fiscalização
para a Administração Pública, porém são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis
que disponham sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração
Pública (art. 60, inc. II, alínea "d", da CE). Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao
princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º,
caput, e 10 da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de
Inconstitucionalidade, Nº 70068602804, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz
Felipe Brasil Santos, Julgado em: 28-11-2016)

 

Entendo que a matéria é de iniciativa exclusiva do Sr. Prefeito, sendo, portanto, inconstitucional. 

Ademais, a Av. Edvaldo Pereira Paiva já é bloqueada para proporcionar caminhadas e pedaladas à beira do
Guaíba há mais de duas décadas, nos sábados, domingos e feriados. Se o nobre colega deseja que haja um
fechamento a toda sua extensão, pode converter o presente projeto em indicação ao Executivo.

 

CONCLUSÃO

 

Por essas razões, concluo pela REJEIÇÃO do projeto.

 

Porto Alegre, 03 de abril de 2023.

Vereador Jessé Sangalli

Documento assinado eletronicamente por Jesse Sangalli de Mello, Vereador(a), em 03/04/2023, às
14:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0531561 e o código CRC FD6AF6A2.

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Referência: Processo nº 041.00007/2021-23 SEI nº 0531561
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o  Parecer nº 046/23 – CUTHAB  contido no doc  0531561  (SEI nº  041.00007/2021-23  –
Proc. nº 0299/21 - PLL nº 101), de autoria do vereador Jessé Sangalli, foi APROVADO através do Sistema
de Deliberação Remota, com votação encerrada no dia  11  de abril de 2023, tendo obtido  04  votos
FAVORÁVEIS e 00 voto CONTRÁRIO, conforme Relatório de Votação abaixo:

 

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela rejeição do Projeto.

 

Vereadora Karen Santos – Presidente: NÃO VOTOU

Vereadora Fernanda Barth – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Jessé Sangalli: FAVORÁVEL

Vereador Marcelo Sgarbossa: NÃO VOTOU

Vereador Moisés Maluco do Bem: FAVORÁVEL

Vereador Pablo Melo: FAVORÁVEL

Documento assinado eletronicamente por Carmen Lúcia Böhm Esswein, Assistente Legislativo, em
11/04/2023, às 15:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0535899 e o código CRC 0973CF1F.

Referência: Processo nº 041.00007/2021-23 SEI nº 0535899

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

